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  : Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

PARECER CEE N°      22/2001      -      CES       -        Aprovado em 21-03-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Profa. Elda De Lucca dirigiu-se a este Colegiado para, na forma de consulta, expor sua situação de não atribuição de aulas em classe de educação especial, em razão da Portaria DRHU – 12, de 14/12/99, embora tivesse sido classificada, como PEB II, em primeiro lugar, só lhe restando, em havendo nova atribuição, atuar em caráter excepcional, “como eventual”, PEB I, para a mesma classe e para o mesmo trabalho, mas com menor remuneração e sem as vantagens a que teria direito como PEB II.

Junta documentação constante de Diploma do Curso Colegial de Formação de Professores Primários do Colégio Estadual da Aclimação, 1968; Diploma de Habilitação – Curso de Especialização para Professores de Excepcionais - área de Deficientes Mentais, da Unidade de Educação Especial do Instituto de Educação “Caetano de Campos”, 1971; Diploma de Habilitação – Curso de Especialização para Professores de Excepcionais – área de Deficientes Físicos, da mesma Unidade, 1972; Diploma de Licenciatura Plena em Pedagogia da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Tatui, 1986; Certificado de Curso de Pós-Graduação, lato sensu, de Especialização na área de Educação – Concentração: Educação do Excepcional, do Centro de Pós-Graduação das Faculdades São Judas Tadeu, 1988, além de correspondentes históricos escolares. Junta, ainda, cópias de denúncia à Secretária de Estado da Educação, de 28/02/00; de recurso ao Dirigente Regional de Ensino da Região Centro-Oeste e respectivo indeferimento da DE. Junta, também, requerimento à DE e as cópias da Ata de Atribuição e Classificação. Em 04/12/00, a requerente obteve liminar junto a 5a vara da Fazenda Pública.

1.2 APRECIAÇÃO
A matéria está “sub judice”, conforme documento de fls. 42 a 44.

Desta forma não cabe qualquer manifestação deste Colegiado.

2. CONCLUSÃO

Estando a matéria sub judice, arquive-se o Processo.

São Paulo, 21 de março de 2001.

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

        Relatora

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de março de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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